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PREFEITURA MUNIGIPAL DE SAO BENEDITO/CE

PREGOETRO/COMTSSÃO pERMANENTE DE LtctrAçÃO

UNIDADE(S) GESTORA(S): SEcRETARIA DE

OBJETO
AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

SAUDE DO MUNIGíPIO DE SÃO BENEDTTO/CE,
coNFoRME AS ESPECIFICAÇOES DO TERMO DE
REFERÊNCtA.

MENOR PREÇO POR |TEM

20 de Abril de 2023

HORARIO: í0:00 HORAS.

Local : www.qov. br/com pras

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Benedito -62370-000 -
Centro/ CE.

E-mail : cplsaobenedito@gmail.com

Fone: (88)3626 -1347

Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado
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EDITAL DE PREGÃO N'2023.03.29.01

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE, com endereço no Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-
000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) no 07.778.12910001-74, torna público por meio de seu
Pregoeiro, designado pela Portaria no 001/2023, de 02 de Janeiro de 2023, que fará realizar licitaçáo, na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR
ITEM, objetivando: AQUlslÇÃo DE CASTRAMOVEL PET PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SEGRETARTA DE SAÚDE DO MUNrcíprO DE SÃO BENEDTTO/CE, GONFORME AS ESpEctFtCAÇÕES
DO TERMO DE REFERÊNCIA, relacionados no ANEXO I a este edital, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de2002; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente aplicando-se,
ainda, a Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de í993 e suas demais alterações, e Decreto no 10.024, de20
de setembro de2019, no Decreto Municipal no 52, de 14 de junho de 2021, e nas condiçôes estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

A sessáo de processamento do pregão eletrônico será realizada na sala da Comissáo Permanente de
Licitaçáo do paço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, na Rua Paulo Marques, no 378, Centro,
São Benedito/CE, iniciando-se no dia 20 de Abril de 2023, às 10:00 horas (Horário Local) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxÍlio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epÍgrafe.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.qov.br/compras

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 981547

Data da sessão: 20 de Abril de2023.

Modo de Disputa: Aberto

Criterio de Julgamento: Menor preço por item

Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília-DF).

Secretaria/Orgão: Secretaria de Saúde.

No. no Sistema Eletrônico: 102023

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitaçáo tem por objeto a aquisição de Castramovel pet para atender as demandas da
Secretaria de Saúde do municÍpio de São Benedito/CE, conforme as especificaçôes do Termo de
Referência, conÍorme Termo de Referência, observadas as especificaçÕes ali estabelecidas.
1.2 - A licitação será dividida em ITEM conforme tabela constante do Termo de Referência.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçóes do objeto.

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçáo dos

interessados na modalldade licitatoria Pregáo, em sua forma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo

www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de

Brasileira - ICP - Brasil.
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2,3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçóes inerentes a
este Pregão.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do orgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciaís de acesso, aínda
que por terceiros.
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correçáo ou à alteração dos registros táo logo identifique incorreçáo ou aqueles se tornem desatualizados.
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação,

3.1. Poderão paÉicipar deste Pregão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 9o da lN SEGES/MP no 3, de 2018.
3.1.1 . Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.1.2. Para os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participaçáo e
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de2007, e para o microempreendedor
individual- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006.
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitaçoes e celebrar contratos administratlvos, na Íorma da legislação
vigente;
3.3.2. que não atendam às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.6ô6, de 1993;
3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acordáo no

7 46 I 2U 4-f CU-P lená rio).

3.4. Como condigão para paÉicipação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participação náo for exclusiva paa microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçáo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 200
porte.

3.4.2. que está ciente e concorda com as condiçoes conti
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conformidade com as exigêncías editalÍcias;
3.4.4, que inexlstem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.4.5. que não emprega menor de'18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",

XXXlll, da Constituição;
3.4.6. que a proposta foi elaborada de Íorma independente, nos termos da lnstrução Normativa SLTI/MP n"
2, de 16 de setembro de 2009.
3.4,7. que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituiçáo Federal;

3.4.8. que os serviços sáo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislaçáo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTL|TAÇAO
4.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descriçáo do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentaçáo,
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderáo deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1o da LC no

123, de 2006.

4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.ô. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas

apresentadas, o qrJe somente ocorrerá apos a realizaçáo dos procedimentos de negociaçáo e julgamento

da proposta.
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio de

lances.

5 - DO PREENCHII\I

5.'1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,

campos:
5.1 .1 . Valor unitário e total do item;

5.'1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

no sistema eletrônico, dos seguintes
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5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;
5,1.4.1. Quanto a DESCRIÇÃO OeTRIHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a
descrição detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital,
5.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada,
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçoes públicas federais, quando participarem de llcitaçóes públicas;

6.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á em sessáo pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou náo
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.í. Também será desclassificada a proposta que identiÍique o !icitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário
levado a efeito na fase de aceitaçáo.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo proprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo mediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas neste Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1O(dez) reais.

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa'ABERTO', em que os

lícitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçóes.

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de 10 (dez) minutos e, apos isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do perÍodo de

duração da sessão pública.

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçáo, inclusive no

caso de lances intermediários.
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6. 12. Não havendo novos lances naforma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinÍcio da sessáo pública de
lances, em prol da consecuçáo do melhor preço.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão púbilca, os licitantes serâo
menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

prevalecendo aquele que for recebido e

r informados, em tempo real, do valor do

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepgão dos lances.
6.17. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas 24 (vinte e quatro) horas
a comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos particlpantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçáo deste
pregáo.

6.18. O Criterio de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Editale seus anexos.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para particlpaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna propria às microempresas(ME) e empresas
de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
ô.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteío entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6,25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 30, § 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras,
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislaçáo.

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.
6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaçáo em condições diferentes das previstas neste Edital.
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6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado apos a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.29. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeíro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.70 e no § 9o do

art.26 do Decreto n.o 10.02412019.

7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fÍsica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais

das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razáo do disposto

no art, 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdáo no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequÍvel.
7.3.'1. Considera-se inexequívela proposta que apresente preços globalou unitários simbolicos, irrisorios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos ínsumos e salários de mercado, acrescldos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatorio da licitação náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando

se referirem a bens/materiais/equipamentos e instalaçóes de propriedade do proprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
7.5. Na hipotese de necessidade de suspensáo da sessão pública paê a realizaçâo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em

ata;

7.ô. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitaçáo da proposta.

7.6.1. É facultado ao pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido, desde que

devidamente justificado em ata.

7.7, Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, prazo mínimo de

validade ou garantia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de náo aceitaçáo da

proposta.

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagáo.
7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
paÊ a sua continuidade.
7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.11.Iambém nas hipoteses em que o Pregoeiro n
negociar com o licitante para que seja obtido preço m
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7,12, A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

7.13. Nos itens não exclusivos para a participaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.14. Encerrada a análise quanto à aceitaçáo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do licitante detentor da proposta

classificada em primelro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçÕes de
participaçáo, especialmente quanto à existência de sançáo que impeça a participaçáo no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da
União, no site: wunar.oortaldatransparencia.gov.br/ceis ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçóes CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça, no site: www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar reouerido.pho.
d) Lista de lnabilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, no site:
https://contas. tcu. qov. brlordsif?p= 1 660: 3 : 0.

8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurÍdica poderá haver a substituiçâo das consultas das alíneas
"b", uc' e rrd" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU, no site:
https://ceftidoesapf. apps. tcu. gov. br/ .

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio
majoritário, por força do artigo 12 da lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.í.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

8.'1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.2. Caso atendidas as condiçóes de participaçáo, a habilitaçáo do licltante será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitaçáo jurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qualificação econômlco-financeira e à habilitação técnica, conforme o disposto na lnstruçáo
Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitaçáo prevista na lnstrução Normatlva SEGES/MP no 03, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condiçôes exigidas no cadastramento no SICAF até o 30.

(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.2.2. Ê. dever do licitante atualizar previamente as comprovaçóes constantes do SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da

proposta, a respectiva documentação atualizada e aqu
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8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçáo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidóes feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019,
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encamlnhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaÇão à integridade do
documento digital.
8.5. Não serão aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz efilial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do recolhimento dessas
contribuições.
8,7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, bem como nos casos em que as

referidas documentações não estejam inseridas no SICAF:
8.8. Habilitação Jurídica:
8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicíonada à verificação da autenticidade
no sÍtio: www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores;
8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Reglstro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus administradores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
8.8.7. Os documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidaçáo
respectiva;
8.8.8. Licença (Alvará de Localizaçáo) de funcionamento atualizada, expedida pelo orgáo competente do

domicílio/sede da licitante.
8.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.9,3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.9.4. prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercÍcio contrata ou concorre;
8.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à ativldade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitatorio, deverá comprovar tal condiçáo mediante declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda
Municipal do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçáo, sob pena de inabilitação.
8.1 0. Qualificação Econômico-Financeira.
8.10.1 . Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigÍveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
8.10.2.1. No caso de empresa constituÍda no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perÍodo de existência da sociedade;
8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
8.í0.3. A comprovação da situaçáo financeira da empresa será constatada mediante obtençáo de Índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das formulas:
LG = Ativo Circulante + Realizávql a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mÍnimo ou o patrimônio líquido
mÍnimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
8.'10.4.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraçôes
contábeis assim apresentados:
8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou

autenticada na Junta Comercial;
8.10.4.1.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocopia do livro Diário, inclusive

com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante ou em outro órgáo equivalente; ou

8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de

2006:

8.í0.4.1.3.í por fotocopia (do balanço e demonstraçóes contábeis) registrada ou autenticada
Comercial da sede ou domicÍlio da licitante ou em outro orgáo equivalente; ou
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8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da licitante;

registrados

8.10.4.1.3.3 Sociedade criada no exercÍcio em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da licitante;
8.10.4.1.3.4 O balanço patrimonial e as demonstraçóes contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.10.4.2. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD,

desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.10.4.3. Será aceita também a apresentaçáo de balanços e demais demonstrações contábeis
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
8.10.5.

emDresa.

8.1 1. Qualificação Técnica
8.11.1. Comprovação de aptldão para o Íornecimento de bens em caracterÍsticas, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçáo de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
8.11.1.1. Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado deverão conter o reconhecimento de
firma em cartório dos seus signatários.
8.11.1.2. No(s) atestado(s) devem estarexplÍcitos: a identiflcação da pessoa jurÍdica que está fornecendo o
atestado e a especificação dos bens Íornecidos. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir diligêncla
para confirmação da veracidade das informaçóes, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou
outros documentos pertinentes referentes ao fornecimento explicitado no atestado apresentado pela

licitante.

8.12. Demais observações sobre Habilitação
8.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor índividual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercÍcio.
8.12.2. A existência de restriçáo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
8.12.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitaçáo.
8.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por lícitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriçáo no que tange à
regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, apos a
declaraçáo do vencedor, comprovar a regularizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por igual perÍodo, a
critério da administraçáo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.12.4. A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarrelará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçáo dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restriçáo na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo paÊ regularização.
8.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

são, informando no "chat" a nova a continuidade da mesma. _ /
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8.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12.7. Nos itens não exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçáo,
haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC no 123, de 2006, segulndo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação íixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

9-DO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.'1. A proposta final do licitante declarado vencedor juntamente com o catálogo do veÍculo, deverá ser
encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

9.1.2. Íazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nome/razão social da licitante, o CPF/CNPJ,
número(s) de telefone(s) e o respectivo endereço com CEP, as características do objeto de forma clara e
precisa, indicando marca, modelo, tipo, fabricante, garantia, procedência e demais dados pertinentes,
observadas as especificações constantes do Termo de ReÍerência, além de conter, preço unitário e total,
em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) e global por extenso, considerando as
quantidades constantes do Termo de Referência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicaçáo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
9.2.1. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços deveráo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e total em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art, 5o da Lei no 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e os preços totais, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condiçáo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençáo de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
í0.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veríficar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condiçóes
de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A falta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
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10.2.3, Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para

apresentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazóes também pelo sistema eletrônico, em 03 (três) dias úteis, que
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.
10.4. Os recursos apresentados terão efeito suspensivos às decisões recorridas.
10.5. Os autos do processo permaneceráo com vista Íranqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

11 - DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realizaçâo da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que deles dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1" da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessáo reaberta.
11.2.1. A convocaçáo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do
proced i mento licitatorio.
11.2.2. A convocaçáo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabi[dade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

't2 -DA ADJUDTCAÇAO E HOMOLOGAÇAO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposiçáo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisáo dos recursos
apresentados.
12.2. Apôs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução paru a presente contratação.
13.2. Os bens deveráo ser fornecidos conforme especificaçôes descritas neste edital e Termo de Referência
em anexo.

'14 - ICONTRATO OU INSTRUME! ENTE

14.1. Apos a homologação da licitaçáo, em sendo realizada a contrataçáo, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente,
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções
previstas neste Edital.
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paa a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
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mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.
'14.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsôes contidas no edital e seus anexos;
14.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquelas previstas nos artigos 77 e78 da Lei

no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçáo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.7. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício financeiro.
14.8. Previamente à contrataçáo a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível
suspensáo temporária de participação em licitação, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
14.9. No ato da assinatura do instrumento de contrato, se o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este
deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contrataçáo.
14.10. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de ate 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no

edital e anexos.
14.11. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitaçáo consignadas no

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
14.12. Na hipotese de o vencedor da licitaçáo não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicaçáo das sanções das
demais cominaçóes legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificaçáo, para, apos a comprovaçáo dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

s

15.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde
que haja interesse da Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, com a apresentação das
devidas justlÍlcativas adequadas à contrataçáo.
15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuiçáo da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei

Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

16. DO AUMENTO OU SUPR

16.1. Conforme interesse da Secretaria de Saúde, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65,

parágrafos 10 e 20, da Lei no 8.666/93,
16.1.1. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes licitadas, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários; e
16.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecldo nesta condição, exceto as

supressões resultantes de acordo entre as partes.
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dias úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por setor competente. O prazo previsto neste
item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos perÍodos, quando solicitado pela CONTRATADA
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não
prejudique o interesse público.
17.2. A entrega dos bem/equipamento deverá ocorrernos horários de expediente: das 08:OO às 11:00 e das
13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de fornecimento.
17.3. No ato do recebimento, o funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência do
item entregue e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no termo
de referência, edital, proposta de preços do fornecedor, havendo alteração quanto às especificações, o
bem/equipamento deverá ser substituÍdo em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da
aplicação das sanções cabÍveis.
17.4. O bem/equipamento deverá ser entregue em perfeito estado, nas condiçôes exigidas, conforme o
caso. Nenhuma remessa será aceita pelo recebedor, caso não tenha sido transportada nas condiçÕes
ideais.

17.5. O recebimento do bem/equipamento deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim,
representando a Secretaria de Saúde.

18.1 . O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria de Saúde.
18.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes.
18.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o perÍodo de vigência
do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
18.4. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar o bem fornecido, podendo para isso;
18.4.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituiçáo de empregados da Contratada que
dificultar a sua fiscalizaçâo;
18.4.2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega do bem/equípamento,
divergências dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das
solicitadas na Ordem de Compra,
18.5. O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execuçáo do contrato consistem na veríficação da
conformidade da execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de 1993.
18.6. O representante da Administraçáo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execuçáo do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
í8.7. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante deveráo ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes.
18.8. As atividades de gestão e fiscafizaçáo do contrato seráo realizadas pelo(a) servidor(a) JOÃO PAULO
MOURA MEDEIROS, designado(a), na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

19 - DAS

19.1. Caberá à CONTRATANTE:
19.1.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora para a
entrega do bem/equipamento;
19.1.2. impedir que terceiros forneçam o bem/equipamento, objeto deste Pregão;
19.1.3. prestar as informaçóes e os esclarecimentos q19.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos q

Contratada;
19.1.4. devolver o bem/equipamento que náo apresenta

Rr,r pruh, ra*q,r,' r rso?)l,T1',tytrffit gt :,,â-i ?-1F
,Hâer ,:ffi.!rrü* rú1*rô ÍF#ôq6Ir+il hãií ráiô{§tô4 s ffis4â#.}61*!w#

fi6!4ffi\Êc

17.1. A entrega do bem/equipamento deverá ser realizada na totalidade da requisição, àm ate 05 (cinco)

DA CONTRATANTE E DA



19.1.5. solicitar a troca do bem/equipamento devolvido mediante comunicação a ser feita pelo orgão
competente;
19.1.6. solicitar, por intermédio de Autorizaçáo de Fornecimento expedida pelo orgáo competente, o
fornecimento do bem/equipamento, objeto da licitaçáo;
19.1.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do bem/equipamento e
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.
19. í ,8. E aquelas também previstas no Termo de referência anexo do edital.
19.2. Gaberá à CONTMTADA:
19.2.í responder, em relaçáo aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento,
tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizaçóes;
e) vales-refeição;
f)vales{ransporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
19.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do orgáo contratante, porém sem
qualquer vínculo empregatício com o órgáo;
19.2.3. manter, ainda, os seus empregados identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do orgão contratante;
19.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do orgão contratante;
19.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao orgão contratante ou a terceíros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do bem/equipamento, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgáo contratante;
19.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do orgáo
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
bem/equipamento solicitados;
19.2.7. efetuar a entrega do bem/equipamento, objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a
necessidade e o interesse do órgáo contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis apos o
recebimento da Autorização de Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais
e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público;
19.2.8. efetuar a troca do bem/equipamento considerado sem condições de utilízação, no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicaçáo expedida pelo setor competente;
19.2.9. comunicar ao servidor competente do órgáo contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
19.2.10. a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação e no ato da
assinatura de contrato ou outro documento equivalente.

20.1. A CONTMTADA caberá, ainda:
20.2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na
legislaçáo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatÍcio com a contratante.
20.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçóes estabelecidas na
legislação especÍfica de acidentes de trabalho, quand
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empregados quando do fornecimento do bem/equipamento ou em conexão com ele, ainda que acontecido
em dependência da contratante;
20.4, assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do bem/equipamento, originariamente ou vinculada por prevençáo, conexão ou continência; e
20.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicaçáo da
licitação.
20.6. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na Condiçáo anterior, náo

transÍere a responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da contrataçã0,
razâopela qual a contratada renuncia expressamentea qualquervÍnculo de solidariedade, ativa ou passiva,
com a contratante.

21.1. Deverá a Contratada observar, também, o seguinte:
21.2. é expressamente proibida a contrataçáo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratante
durante a vigência do Contrato,
21.3. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorizaçáo da contratante;
21.4. é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do bem/equipamento objeto da(s)
ordem(ns) de compra.

22 'o

22.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a parlir da data final do
período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
credito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
22.2. Considera-se ocorrldo o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgáo contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
22.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de
í 993.

22.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referrdo Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos ofíciais ou à documentação mencionada no art, 29 da Lei no 8.666
de 1993.

22.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abrilde 2018.
22.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou clrcunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante;
22.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
22.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 29 da Lei

no 8.666, de 1993.

22.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

to
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22.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovaçáo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicaÇão da seguinte formula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensaçáo financeira = 0,00016438, assim apurado:
1= (TX) l= (6/ 100) l= 0.0001643Ç
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:
23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
23.1.2. apresentar documentação falsa;
23.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.4. ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
23.1.5. não mantiver a proposta;
23.1.6. cometer fraude fiscal;
23.1.7 . comportar-se de modo inidôneo;
23.2. Considera-se comportamento inídôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
pafticipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo apos o encerramento da fase de lances.
23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçóes discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
23.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contrataçáo;
23.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

23.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o orgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ate 02 (dois) anos;
23.3.4. lmpedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
23.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sáo Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançóes.
23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indÍcios de prática de infraçâo
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deveráo ser remetidas à autoridade competente, com despacho
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçáo de investigaçáo ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

23.7. A apuraçáo e o julgamento das demais infraçóes administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administraçáo Pública Nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especÍíicos para apuração da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administração Pública, resultantes de ato

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaÇão de agente público.
23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo
Civil,

23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admlnistrativo que

assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no8.666, de 1993, esubsidíariamente na Lei no9.784, de í999.
23.11. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançóes, levará em consideraçâo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio

da proporcionalidade.

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Edital, Termo de

Referência e Minuta do Contrato.

24.1. A despesa estimada correrá à conta da dotação orçamentária da SECRETARIA DE SAUDE do

MunicÍpio de São Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classifícação: Unidade Orçamentária:
Exercício 2023 Projeto 0501.10.122.0112.2.010 Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal
de Saúde, Classificaçáo Econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente Fonte de

Recursos: 1500100200 Receita de lmposto e Trans. - Saúde.

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessáo pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE sediada na

Rua Paulo Marques, no 378, Bairro: Centro, CEP: 62.370-000, São Benedito/CE.
25.2.1. As impugnações serão recebidas dentro do horário de expediente da unidade administrativa.
25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnaçáo no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da

impugnação.
25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçâo do certame.
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsÍdios formais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos.
25.7. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

25.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
26.2, Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em contrário, pelo
Pregoeiro.
26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasílla - DF.

26.4. No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificaçáo.
26.5. No(s) atestado(s) devem estar explÍcitos: a identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o
atestado e a especificação dos serviços ou fornecimentos executados ou em execuçáo. Poderá ser
necessário diligenciar a pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter
informações sobre o fornecimento prestado;
26.6. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou
quando não estiverem nele contemplados, deverão ser enviados, em conjunto com a apresentaçâo da
proposta;

26,7. Caso o SICAF náo contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social da empresa
ou outro documento emitido por orgáo público que contemple o objeto, para efeitos de diligência;
26.8. A homologaçáo do resultado desta licitaçáo não implicará direito à contratação.
26.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princÍpio da isonomia,
a Íinalidade e a segurança da contratação.
26.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçáo
ou do resultado do processo licitatorio.
26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

26.13. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peÇas que
compõem o processo, prevalecerá as deste edital, bem como as discordâncias entre as especificações
do objeto no sistema eletrônico e neste Edital, prevalecerão as constantes neste edital,
especialmente as do Anexo I - Termo de Referência.
26.14. O edital está disponibilizado, na Íntegra, no endereço eletrônico: www.oov.br/comoras e no portal de

Licitaçôes do Tribunal de Contas dos MunlcÍpios do Estado do Ceará: www.licitacoes.tce.ce.gov,br, e

também poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de Sáo Benedito/CE, no endereço Rua Paulo
Marques, no 378, Centro, São Benedito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
26.15. Para dirimir quaisquer questÕes decorrentes da licitação, náo resolvidas na

será competente o foro da Comarca de São Benedito/CE.
26.16.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

esÍera administrativa

covEEilo Hl,tlrctfiÂÀ oE sÀo EErEDrro I

Eus Prurç Llirqlsr 37& - turbo $ôç Bw'qd4e C{, .1ÊAr'Si2E, 1347 | CEÍ, ô2;r}0.ú(r0 r"ôJPJ 0' 7I$ r36r'96q1-1.'
taí*íNrr !üxl{dr*{ nrfs üe}mE. 14üí *t kütrÉ $r Mt{4ü#á4&r€Éôv.1,

26 - DAS



PRfi
FLS

26,16,1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
26.16.2. ANEXO t.A- ESpECtFICAÇÔES TECNTCAS DO OBJETO;
26.16.3. ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA;
26,16,4, ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

Luis Car
Pregoeiro

São Benedito/CE, 29 de Março de 2023.
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ANExo r - TERMo DE REFERÊructe
1. OBJETO
1.1. AeutsrçÃo_oe cesrnamóvEL pET pARA ATENDER AS DEMANDAS DA SEcRETARIA DE saúoe oo
MUNICIPIO DE SAO BENEDITO/CE.

2. JUSTIFtcATtvA DA corurnerlçÃo
2.1. A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece que todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações @n.225, Vl). Para
essegurar a efetividade desse direito, incube ao Poder Público: Proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
práticas que coloquem em risco sua Íunção ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animals a
crueldade (§ 1o, Vll).
A cidade de São Benedito, assim como outras cidades brasileiras, convive com a problemática dos animais em situação
de abandono nas ruas. Esse quantitativo cresce a cada ano, forçando o Poder Público e a sociedade civil de proteção a
debaterem o assunto e a encontrarem soluções.
De acordo com dados da OMS (Organização Mundial de Saúde), a estimativa de animais em situação de abandono é
calculada baseada com o censo populacional, sendo 5% da população humana. Observa-se em nosso municÍpio de
forma perceptível uma grande população de animais abandonados nas ruas, praças públicas e outras áreas da cidade.
Exposto a vários tipos de agressões, a sol e chuva, fome e sede, contraírem várias doenças comprometendo o seu bem
estar, como também a doenças zoonóticas. Devemos considerar também os animais que ficam aos cuidados da
Organizaçáo Náo GovernamentalTudo Por Amor de São Benedito-CE (ONG), CNPJ:44.707.05110001-23, que trabalha
no acolhimento e tratamento de cães e gatos que necessitam de recuperação e tratamento, esses animais também
seráo beneÍiciados com os procedimentos de castração. Esse quadro de superpopulação de animais favorece a
ocorrência de zoonoses como a Raiva, Leishmaniose, Parasitoses, Larva Migrans, Toxoplasmose, Micoses,
Leptospirose, acidentes automobilísticos, além da ocorrência de incidentes de agressóes diversas, ocasionados por
animais por se sentirem ameaçados ou por consequência de suas patologias.
Os animais, além da questão humanitária, são questão de alta relevância, de saúde pública e meio ambiente. Controle
populacional através da castração consiste em uma cirurgia feita em cães e gatos, fêmeas e machos, para impedir que
se reproduzam sem controle. Para cada bebê humano que nasce, estima-se que nasÇam em média 15 cães e 45 gatos.
Após 06 (seis) anos, uma cadela e seus descendentes podem gerar até 64 mil filhotes. No caso das gatas esse número
e ainda maior. lsso explica o grave problema da superpopulação desses animais, e a necessidade da realização de
castraçóes, devido ao grande número de animais domésticos e de rua no âmbito do município de São Benedito a
dernanda de castração é espantosa.
Considerando a Lei n0 13.426, de 30 de março de 2017 , que dispõe sobre a política de controle da natalidade de cães e
gatos.
JustiÍica-se a necessidade de abertura de procedimento licitatório, a fim da aquisição de CASTRAMÓVEL para dar
suporte aos serviços de castração de animais (cães e gatos) selecionados no Municipio de São Benedito.

3. DAS CONDTçÕES DE FORNECTMENTO
3.1. A entrega do bem/equipamento deverá ser realizada na totalidade da requisição, em até 05 (cinco) dias úteis a
contar do recebimento da requisição formalizada por setor competente. O prazo previsto neste item poderá ser
prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRA'IADA, durante seu transcurso e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela CON'IRATANTE e que não prejudique o interesse público.
3.2. A entrega dos bem/equipamento deverá ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às
17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de fornecimento.
3.3. No ato do recebimento, o Íuncionário designado para o recebimento, providenciará a conferência do item entregue
e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no termo de referência, edital,
proposta de preços do fornecedor, havendo alteração quanto às especificaçóes, o bem/equipamento deverá ser
substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação das sanções cabiveis.
3.4. O bem/equipamento deverá ser entregue em peúeito estado, nas condições exigidas, conforme o caso. Nenhuma
remessa será aceita pelo recebedor, caso não tenha sido transportada nas condições ideais.
3.5. O recebimento do bem/equipamento deverá ser efetuado por servidor designado para esse Íim, representando a
SECRETARIA DE SAUDE.

4. DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partirda data Íinal do período de
adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
con do.
4.2. ento da nota Íiscal ou Íatura no momento em que o órgão contratante atestar;V
exe
4.2. despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 2,
da Lei 8.666, de 1993, deverão sereÍetuados no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.
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4.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade Íiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.
4.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus parc a
Contratante;
4,5, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento,. 
4,6. Antes de cada pagamento à Çontratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.29 da Lei no 8.666, de 1993.
4.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.7.1 . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que Íaz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
4.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensação Íinanceira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaçáo da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
l= lndice de compensação flnanceira = 0,00016438, assim apurado;
l=(TX) l= (6/ 100) l=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 67o.

5. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
5.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
f) vales{ransporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
5.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem qualquer vínculo
empregatício com o órgão;
5.3. manter, ainda, os seus empregados identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do orgão
contratante;
5.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante;
5.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, durante o fornecimento do bem/equipamento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão contratante;
5.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão contratante, quando
esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o Íornecimento do bem/equipamento solicitados;
5.7. efetuar a entrega do bem/equipamento, objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o
interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorização de
Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado
pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que
não prejudique o interesse público;
5.8. efetuar a troca do bem/equipamento considerado sem condições de utilizaçâo, no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
5.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
5 se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações^f1 /a de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato "rWo
5 ainda:
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5.11.1 . assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão
nenhum vínculo empregatício com a contratante.
5.11.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, Íorem vítimas os seus empregados quando do
fornecimento do bem/equipamento ou em conexáo com ele, ainda que aÇontecido em dependência da contratante;
5.11.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do
bem/equipamento, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
5.11.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos flscais e comerciais resultantes da contratação.
5.11.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condiÇão anterior, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da contrataçáo, razáo pela qual a
contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante.
5.11.6. é expressamente proibida a contrataçáo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da contratante durante a
vigência do Contrato;
5.11.7. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autorização da contratante;
5.11.8. é vedada a subcontratação de outra empresa para o Íornecimento do bem/equipamento objeto da(s) ordem(ns)
de compra.

6. DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE
6.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora pa,a a entrega do
bem/equipamento;
6.2. impedir que terceiros forneçam o bem/equipamento, objeto desta contrataçáo;
6.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada;
6.4. devolver o bem/equipamento que não apresentar condições de serem utilizados;
6.5. solicitar a troca do bem/equipamento devolvido mediante comunicação a ser feita pelo Órgão competente;
6.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Órgão competente, o fornecimento do
bem/equipamento, objeto da contratação;
6.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no Íornecimento do bem/equipamento e interromper
imediatamente o fornecimento, se for o caso.

7. DA GESTÃO E F|SCALIZAçÃO
7.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela SECRETARIA DE SAUDE.
7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao
Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE SAUDE em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pela SECRETARIA DE SAUDE durante o perÍodo de vigência do
Contrato, para representá-la administrativamente sempre que Íor necessário.
7.4. O Gontratante reserva-se o direito de Íiscalizar o bem fornecido, podendo para isso;
7.4.1 . Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada que dificultar a sua
fiscalização;
7.4.2. NotiÍicar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega do bem/equipamento, divergências dos
especiÍicados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades diferentes das solicitadas na Ordem de Compra.
7.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da conÍormidade da
execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.
7.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adogão das medidas convenientes.
7.8. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas pelo(a) servidor(a) JOÃO PAULO MOURA
MEDEIROS, designado(a), na forma dos arts. 67 e73 da Leino 8.666, de 1993.

8. DO PRAZO E CONDTçOES
8.1. O prazo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de dezembro do exercício
financeiro.
8.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município de São Benedito, para assinar o Termo de Contrato, de
conÍormidade com a Lei Federal n.o 8.666/93 e alterações posteriores, após a homologação do respectivo processo
licitatório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da reÍerida convocação.

9. DA ESPECTF|CAÇÃO DO BEM/EQUIPAMENTO
9.1 - Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela constante no Termo de Referência.
9.1.1 - Os bem/equipamento deve ser entregue em perfeito estado, sem sinais de violaçáo e sem inadequação de
conteúdo.
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9.1 .2 - O bem/equipamento nacional e importado deve apresentar nos rótulos todas as informações em lingua
portuguesa.
9.1 3 - O bem/equipamento deverá, quando Íor o caso, apresentar o prazo de garantia do fabricante.
9.2 - Não será aceito bem/equipamento em desacordo com as especiÍicações constantes do presente edital.

10. DOS RECURSOS FTNANCEIROS E ORÇAMENTÁR|OS
10.1. A despesa estimada correrá à conta da dotação orçamentária da SECRETARIA DE SAUDE do Município de São
Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classificação: Unidade Orçamentária: Exercício 20à3 projeto
0501 .10.122.0112.2.010 Gerenciamento e Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, ClassiÍicação Economica
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Fonte de Recursos: 1500100200 Receita de lmposto e Trans -
Saúde

São Benedito/CE, em 24 de março de 2023.
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ANExo uNIco Ao rERMo DE REFERÊructa

CASTRAMOVEL PET

1.0 . DIMENSOES DO TRAILLER:
Comprimento da carroceria: 6.00m;
Largura interna: 2.00m;
Altura lnterna: 2.20m'
Comprimento de cada sala interno:2.00m.

1.1 - ESpECtFICAçOES TÉCN|CAS DO CHASS!:
1 Plataforma construÍda em perfil de aço com pintura especial anti-
corrosiva;
1 Sistema de freio independente do veÍculo;
1 Freio estacionário;
2 Eixos;
4 Rodas aro 15 com pneus;
1 Sistema de freio independente;
1 Munheca P/Engate no 50;
4 Amortecedores;
4 Sapatas de apoio;

Corrente de Segurança;
Cadeado paÊ a corrente;
Cadeado para o engate.

1.2 - ESPECIFICAçOES TÉCNTCAS DA PARTE EXTERNA DO
TRAILLER
Fabricada com estrutura tubular em metalon;
Tratamento estrutural com pintura especial anti-corrosiva;
Revestimento externo das laterais, frente, traseira e teto em chapa lisa
na cor branca;
I Para-choque traseiro;
2 Porla de acesso de abrir horizontalmente, com fechadura e chave
independente;
1 Escada de acesso removÍvel com regulagem de altura dos pés e
regulagem de desnível.
1 Toldo lateral autoenrolante;
1 Sinalização traseira;
1 Sinalizaçáo superior;

Sinalizações laterais;
Externo na cor branca;
Luminária em led tipo refletor.

1.3 - ESPECTFICAÇÕES TÉCN|CAS DA PARTE TNTERNA DO
TRAILLER:
2 Divisórias internas contendo uma porta em cada para interligar as
salas;
lsolaçâo do teto e laterais em poliestireno expandido, dando assim
maior proteção termo acústica;
Revestimento das paredes e teto em chapas na cor branca lisa;
Piso em chapas de compensado naval;
Revestimento do piso em material emborrachado de alta resistência.

UNIDADE

@yGRÍiro lurscPÀL oG sÀo BüilEqÍs I
RurF*ukrMu*qr**e3t0"Ç.*çl!rÇ"Sr4S*{qtraÇe,{8013S:§",§7 l 6EP Êâ}r04@.çNFIJ 077p9 139çtgç{l"I{

tsi+síA íír$tiróaÉ.!r{.s ,útr,#.fÁ *ú8$ô!.w} (* §4«& t*"1ôí&$itdr ç3 §{ w í.i!*4rl«,{i} aá {fê #



P
FLS

1.4. SALA PRÉ OPERATÓRIO / SALA DE CONSULTA
1 Bancada para atendimento e procedimentos em aço inox;
1 Pia com tampo em aço inox com cuba funda;
1 Torneira de bica móvel com abertura por alavanca;
1 Armário aéreo sobre a bancada para atendimento em madeira com
revestimento em melanina plástica lisa, contendo fechadura com
chave e puxador;
1 Gaveteiro em madeira revestido em melanina plástica lisa, contendo
trilhos com esbarro de final, fechaduras com chaves inQependentes;
2 Ganchos para prender coleiras;
í Gancho para máquina de tosa;
1 Gancho para aspirador portátil;
1 Luz de emergência;

1.5. SALA DE CIRURGIA
1 Mesa cirúrgica manual com regulagem de altura inclinação nos pés
e dobras ao dreno em aço inox;
1 Mesa Auxiliar em aço lnox;
1 Mesa para instrumentos cirúrgicos em aço inox;
1 Gancho duplo para soro;
1 Régua tripla de 02;
3 Luz de emergência;

1.6 - SALA DE RECUPERAÇÃO:
1 Bancada com tampo em inox;
1 Armário aéreo sobre a bancada para atendimento em madeira com
revestimento em melanina plástica lisa, contendo fechadura com
chave e puxador;
1 Pia com tampo em aço inox com cuba funda com largura de í.00m;
3 Ganchos para prender coleiras;
1 Gancho duplo para soro;
1 Suporte pra cilindro de oxigênio com trava.
1 Luz de emergência;

1.7. PARTE HIDRÁULICA
1 Caixa d'água potável instalada na parte inferior da unidade;
'1 Caixa d'água servida/detritos instalada na parte inferior da unidade;
1 Bomba d'água pressurizada;
í Entrada de água potável;
í SaÍda de água servida.

í.8 - PARTE ELÉTRIGA
8 Tomadas duplas distribuÍdas nas salas,
1 Quadro de comando com entrada monofáslca 220V e disjuntores de
proteção de rede;
1 Conexão para entrada de rede elétrica;
't Cabo monofásico de 20 m.

*Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição
detalhada no Termo de Referência.

São Benedito/CE, em 24 de março de 2023.
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ANEXO !t- MTNUTA DA PROPOSTA DE PREçOS (MODELO)

1.0 - DO OBJETO

Objeto: Aquisição de Castramovel pet para atender as demandas da Secretaria de Saúde do
município de São Benedito/CE, conforme as especificações do Termo de Referência.

Prezados Senhores,

Após examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao Pregão
Eletrônico No 2023.03.29.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa
PROPOSTA DE PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda
da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos
e despesas, encargos e incidências, diretos e indiretos, não impoftando a natureza, que recaiam
sobre o objeto da licitação.

* Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins
detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital.

F
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desta licitação, será considerada a descrição

lmpoda a presente Proposta de Preços, o valor global de R$

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada
pelo Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000 e posteriores alterações, e a Lei no 8.666/93, de
21106193, com alterações subsequentes, estando assim a elas obrigados em todas as suas
condições e estipulações.

Declaramos que estamos em Situação Regular perante a Fazenda Estadual, a Seguridade Social
e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, atendendo também as exigências do presente Edital
quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira, bem como que não
possuímos, no nosso quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos
termos da Lei no 9.854/99, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de 05/09/2002.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da
data da sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitação,
pelo que nos declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse
período.
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Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. (nome
completo), portador do CPF/MF no e, Carteira de ldentidade no.

é o nosso representante e está devidamente autorizado e credenciado para
receber quaisquer comunicações relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosamente,

(Localidade), ...... de .............. de

Assinatura e Carimbo representante legal

oovEixo MuNrciFAL o€ sÂo BEHEDTÍo I
ÊpPmúsMô.qsr37g-Cmbt,,SúeBtrrcír'{qCü'{8r,r3§ê9,t347iCF.p6.2}10úÔô,CNP.}0rrI&1?9.,040t.7,t

iaEnà)4à {aôn6rcÉec nilâqrsq ÊiaoÔêúlrôü r*,4*i i*ân'üra6 t4a ffií*füffrorB.tu0rrrs



ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

INSTRUMENTO ÇONTRATUAL PARA AOUISIÇÃO DE CASTRAMÓVEL PET
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICÍPIO
DE SÂQ BENEDTTO/CE, CONFORME AS ESPEC|F|CAÇôES DO TERMO DE
REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO OE SÃO BENEDITO/CE
E

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO
1.1. CONTRATANTE -O MUNICÍp|O Oe SÃO AENEDITO/CE, pessoa jurÍdica de direito púbtico interno,
com sede na Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CÉP 62370-000, Sáo Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF)
no 07.778.12910001-74, através da Secretaria de Saúde, neste ato representado pelo

_, residente e domiciliado

1,2. CONTRATADA-

1.3. FUNDAMENTO - A presente contrataçáo fundamenta-se na Licitação Modalidade Pregáo tipo
ELETRÔNICO n.o 2023.03.29.01, homotogado em _ de. .de _, e nas Leis no 10.520,
de 17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA - OBJETO, ESeECIFtCAÇOES, NORMAS DE EXECUÇÃO
2,1. OBJETO - Esta licitação objetiva a aquisição de Castramovel pet para atender as demandas
Secretaria de Saúde do municÍpio de Sáo Benedito/CE, conforme as especificações do Termo

2.2. ESPECTFTCAÇÕES:
2.2.1. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela acima.
2.2.1.1. Os bem/equipamento deve ser entregue em perfeito estado, sem sinais de violação e sem
inadequação de conteúdo.
2.2.1.2. O bem/equipamento nacional e importado deve apresentar nos rotulos todas as informações em
língua portuguesa.
2.2.1.3. O bem/equipamento deverá, quando for o caso, apresentar o ptazo de garantia do fabricante.
2.2.2. Náo será aceito bem/equipamento em desacordo com as especificaçóes constantes do presente
contrato.

2.3. CONDrÇÓeS Or ENTREGA:
2.3.1. A entrega do bem/equipamento deverá ser realizada na totalidade da requisição, em até 05 (cinco)
dias Úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por setor competente. O prazo
previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela
CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE
e que não prejudique o interesse público.
2.3.2, As entregas do bem/equipamento, deverão ocorrer nos horárros de expediente: das 08:00 às 11:00 e
das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de compra.
2.3.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciaráa conferência do
item entregue e a conÍormidade das suas especificaçÕes de acordo com as exigências constantes no termo
de reÍerência, Edital e Proposta de Preços, havendo alteraçáo quanto às especificaçôes, o bem ou
equipamento deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação
das sanções cabÍveis.
2.3.4. O recebimento do bem/equipamento deverá ser efetuado por servidor designado para esse
representando o orgão contratante.
2.3.5. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo orgão contratante.
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2.3.6. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas do orgáo contratante em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes.
2.3.7. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo orgáo contratante durante o período de vigência do
contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
2.3.8, Quanto ao recebimento:
2.3.8.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do
objeto com as especificaçóes, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.
2.3.8.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da
qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas
e consequente aceitaçáo das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeiçáo no caso de
desconformidade.
2.3.8.3. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos do bem/equipamento no momento da
entrega, bem/equipamento com aparência duvidosa não será aceito.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO
3,1. VALOR GLOBAL - O valor global para este contrato é de R$ )

3.2. FORMA DE PAGAMENTO:
3.2.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o orgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
3.2.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666, de
1 993.
3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,
de 1993.
3.2.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularldade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências prevrstas no do art. 31 da lnstrução Normatrva no 3, de 26 de abrilde 2018.
3.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipotese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularizaçáo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
3.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.2.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital oLr, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação menclonada no art. 29 da Lei
no 8.666, de 1993.
3.2.7. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.
3.2.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condlcionado à apresentagáo de comprovaçáo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.2.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte formula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,
I = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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1 = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO
4.1. O prazo para entrega do bem/equipamento, será de no máximo 05 (cinco) dias úteis apos o
recebimento da Autorização de Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais
e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que náo prejudique o interesse público.
4.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2023.

GLÁUSULA QUINTA - RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correráo à conta da dotação orçamentária da
SECRETARIA DE SAUDE do Município de Sáo Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte
classificação: Unidade Orçamentária: Exercício 2023 Proleto 050í.10.í22.01'12.2.010 Gerenciamento e
Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, Classificaçáo Econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e
material permanente, Fonte de Recursos: '1500100200 Receita de lmposto e Trans. - Saúde.

cLÁusuLA sEXTA - oBRlcAÇOeS e RESPONSABTLIDADES
6.í. DO CONTRATANTE:
6.1.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora paaa entrega
do bem/equipamento;
6.1.2. impedir que terceiros forneçam o bem/equipamento, objeto desta contratação;
6.í.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada;
6.1 .4. devolver o bem/equipamento que não apresentar condições de serem utilizados;
6.1.5. solicitar a troca do bem/equipamento devolvido mediante comunicação a ser Íeita pelo órgão
competente;
6.1.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Orgão competente, o
Íornecimento do bem/equipamento, objeto da contrataçáo;
6.1.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do bem/equipamento e interromper
imediatamente o fornecimento, se for o caso.

6.2. DA CONTRATADA:
6.2.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento,
tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeiçáo;
f) vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem
qualquer vínculo empregatício com o órgáo;
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
6.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante;
6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgáo contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante o fornecimento do bem/equipamento, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante;
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do orgáo
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o Íornecimento do
bem/eq uipamento solicitados ;

6.2.7. etetuar a entrega do bem/equipamento, objeto d
necessidade e o interesse do orgáo contratante no
recebimento da Autorizaçáo de Fornecimento. O prazo p
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e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso
motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que náo prejudique o interesse público;

desde que ocorra

6.2.8. efetuar a troca do bem/equipamento considerado sem condiçóes de utilização, no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, contado do recebimento da comunicaçáo expedida pelo setor competente;
6.2.9. comunicar ao servidor competente do orgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.2.10. a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo e no ato da
assinatura de contrato ou outro documento equivalente.
6.2.11. A CONTRATADA caberá, ainda:
6.2.11.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos
na legislaçáo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época piopria, vez que os seus
empregados não manterão nenhum vÍnculo empregatício com a contratante.
6.2.11.2. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécià, forem vítimas os seus
empregados quando do fornecimento do bem/equipamento ou em conexão com ele, ainda que acontecido
em dependência da contratante;
6.2.11.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do bem/equipamento, originariamente ou vinculada por prevenção, conexáo ou contlnência; e
6.2.11.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contrataçáo.
6.2.11.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição antérior,
não transfere a responsabílidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da
contratação, razáo pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a contratante.
6.2.11.6. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de pessoal da
contratante durante a vigência do Contrato;
6.2.11.7, é expressamente proibida, também, a veiculação de publlcidade acerca do contrato, salvo se
houver prévia autorização da contratante;
6.2.11.8. é vedada a subcontrataçáo de outra empresa para o fornecrmento do bem/equipamento objeto
da(s) ordem(ns) de compra.

cLÁusuLA sÉTtMA - cESTÃo E FlscALtzAÇÃo
7 .1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria de Saúde.
7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde em tempo hábil para a aãoção das medidas
convenientes.
7.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o período de vigência do
contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
7.4. O Contratante reserva-se o direito de fiscalízar o bem Íornecido, podendo para isso;
7.4.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada que
dificultar a sua fiscalizaçâo',
7.4.2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega do bem/equipamento,
divergências dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quántidades diferentes das
solicitadas na Ordem de Compra.
7.5. O acompanhamento e a Íiscalizaçáo da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da execuçáo do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, qúe será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de 1993.
7.6. O representante da Administraçáo anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos
observados.
7.7. As declsÕes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.8. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão rea[zadas pelo(a) servidor(a) JOÃO
MOURA MEDElRos, designado(a), na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

clÁusuLA otrAVA - ALTERAÇÕes, acnÉsctMos E supRESSÕEs
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8. 1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que
haja interesse da Secretaria de Saúde do Município de Sáo Benedito/CE, com a apresentação das devidas
j ustificativas adequadas.
8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisÍveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuiÇáo da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei
Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.
8.3. Conforme interesse da Secretaria de Saúde, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65,
parágrafos 1o e2o, da Lei no 8.666/93.
8.3.'1. a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários; e
8.4. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressóes resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA NoNA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í0.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:
9.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
9.1 .2. apresentar documentação falsa;
9.1 .3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.1.4. ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
9.1.5, não mantiver a proposta,
9.1 .6. cometer fraude flscal;
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
9.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçóes de
participaçáo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitaçáo, mesmo apos o encerramento da fase de lances.
9.3. O licitante/contratado que cometer qualquer das infraçóes discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:
9.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuÍzos
significativos ao objeto da contratação;
9.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
contratado;
9.3.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
9.3.4. lmpedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sáo Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçáo
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causados;
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
9.6. Se, durante o processo de aplicaçáo de penalidade, se houver indícios de prática de inÍraçáo
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
Íundamentado, para ciência e decisáo sobre a eventual instauração de investigaçáo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
9.7. A apuraçáo e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administraçáo Pública Nacional ou estrangeira nos t
seguirão seu rito normal na unidade administrativa,
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9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública, resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçáo de agente público.
9.9. Caso o valor da multa náo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
MunlcÍpio ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo
Civil,
9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei n0 8.666, de 1993, esubsidiariamente na Lei n0 9.784, de 1999.
9.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.
9.12. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no SICAF.
9.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçáo estáo previstas no Edital, Termo de
Referência e Minuta do Contrato.

CLÁUSULA oÉcIrue - REScISÃo
í0.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte
do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21,06.93 e alteraçÕes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA. PRIMEIRA. cASoS oMISSoS
1í.1. Os casos omissos assim como as dúvidas seráo resolvidas com base na Lei8.666, de 21.06.93, cujas
normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas náo se faça aqui mençáo expressa.

CLÁUSULA oÉcIrue. SEGUNDA - FoRo
12,1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sáo Benedito/CE, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do
presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja.

E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições aqui consignadas, assinam o
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente táo inteira e
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condiçóes, por si e sucessores.

São Benedito/CE, _de

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Benedito
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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94320 . ESTADO DO CEARA
981547 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE SB

RELAçÃO DE trENS. pREcÃO ELETRÔNIGO N" 0001

1 - ltens da Licitacão

Descrlção Detalhada; Reboque - PlataÍorma Tipo; Trailer/Container Rebocável , Material: Metálico , Dimensões: 9,50 X 2,60 M, Aplicação: Unidade
Móvel De Atendimento , CaraclerÍsticas Adicionais: lnfraestrutura Com Escritório, Çopa E Toalete

Tratamento Diferenciado: Náo

Apllcabllldade Decreto 71741201 0: Não

Quantldade Total: 1

lntervalo Mínimo entre Lances (R$): 10,00

Local de Entrega (Quantidade): São Benedito/CE (1)

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Estimado

Unidade de Fornecimento: lJnidade

pREGÃo ELETRôNtco No ooolo/2023-ooo UASG 901s47 0410412023 16:09 (1t1)


